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CLÁUSULA 7.' 
(NotiHcações) 

Todas as notificações e coITespondência no âmbito do 
presente Protocolo de cooperação são realizadas pelas Paites 
por escrito, através do c01Teio registado, se1viço de c01Teio 
ou e-mail, para os endereços a seguir indicados : 

JSC Rosgeo 
Rua Khersonskaya, n.º 43, 3, 117246, Moscovo, 

Federação Russa. 
Atenção: Director Geral Te!. : +7(495)9885807; 
e-mail : info@msgeology.ru 
h1stituto Geológico de Angola 
Endereço: 1260 C, Luanda, Rua 311 , Kilamba, Muni-

cip iodo Belas 
Atenção: Director Geral 
Te!. : + 244 914 077 737, +244 914 077 751 
e-mail : igeoangola@hotmail.com 

CLÁUSULA 8.' 
(Alterações) 

As alterações ao presente Protocolo de Cooperação são 
feitas por consenso das Pa1tes através de assinah1ra de uma 
adenda e trocas de notas por via diplomática. 

CLÁUSULA 9.' 
(Relação com os terceiros) 

Nenhuma das Pattes pode atribuir qualquer dos seus 
direitos ou obrigações no âmbito do presente Protocolo de 
Cooperação a terceiros, sem o prévio consentimento por 
escrito da outra Pa1te. 

CLÁUSULA 10.' 
(Entrada em vigor) 

O presente Protocolo de Cooperação entra em vigor 
30 dias após a data de recepção da última notificação em 
que uma das Paites info1ma a outra por escrito, através dos 
canais diplomáticos, da conclusão dos procedimentos legais 
requeridos. 

Em testemunho do que as Pa1tes assinam o presente 
Protocolo de Cooperação em quaito exemplares 01iginais, 
sendo dois em língua po1tuguesa e dois em língua russa, 
ambos de igual teor e autênticos. 

Feito e assinado, aos[ .. . ] de[ ... ] de 2019. 
Pelo IGEO, Ca11gaXmquivuila-D irector Geral. 
Pela Rosgeo JSC, Sergey N Gorko1• - Director Geral. 
O Presidente da Rep1íblica, JoÃo MANUEL GONÇALVES 

LOURENÇO. 

Decreto Presidencial n.º 313/19 
de 23 de Outubro 

Considerando a necessidade de se consolidar cada vez 
mais as relações de cooperação e os laços de amizade exis­
tentes entre a República de Angola e a República Francesa; 

Sendo o acordo de cooperação um instrumento de 
grande valia para a implementação de uma parceria estraté­
gica no Domínio da Agricultura e do Sector Agro-Alimentar, 
visando o desenvolvimento socioeconómico dos respectivos 
países; 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

Atendendo o disposto na alínea b) do aitigo 5.0 da Lei 
n.º 4/11 , de 14 de Janeiro, dos Tratados Internacionais; 

O Presidente da República decreta, nos tennos da alí­
nea c) do a1tigo 121. º e do n.º 1 do aitigo 125. º, ainbos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte: 

ARTIGO l.º 
(Aprovação) 

É aprovado o Acordo entre o Governo da República de 
Angola e o Governo da República Francesa, no Domínio da 
Agricultura, anexo ao presente Decreto Presidencial, de que 
é p a1te integrante. 

ARTIGO 2.0 

(Revogação) 

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma. 

ARTIGO 3.0 

(Dúvidas e omissões) 

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República. 

ARTIGO 4.º 
(Enb·ada em vigor) 

O presente Diploma entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Aprovado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 1 O 

de Outubro de 2019. 

Pub ligue-se. 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2019. 

O Presidente da Rep1íblica, JoÃo MANUEL GONÇALVES 

LOURENÇO. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
DE ANGOLA E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FRANCESA NO DOMÍNIO DAAGRICULTURA 

O Governo da República de Angola e o Governo da 
República Francesa , doravante denominados «Paites»; 

Desejosos de consolidar os laços de amizade existentes 
entre os dois países e povos; 

Animados pelo desejo de desenvolver as relações de 
cooperação no Domínio da Agricultura, em obse1vância 
das respectivas legislações e regulamentações nacionais das 
Paites, nomeadamente o direito da União Europeia no que 
respeita à Patte Francesa, e em obse1vância dos seus com­
promissos internacionais; 

Considerando a intenção das Pa1tes de estabelecer um 
quadro de cooperação no Sector Agro-Pecuário e Florestal, 
e na fonnação de gestores nos domínios de competência das 
Pa1tes; 

Convictos de que a implementação de uma pai·ceria 
estratégica entre as Paites no Domínio da Agricultura e do 
Sector Agro-Alimentar trará benefícios múh1os em prol do 
desenvolvimento socioeconómico dos respectivos países; 
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Reconhecendo a impo1tância de se adaptar um instru­
mento jurídico entre as Pc11tes, para fomentar os intercâmbios 

entre as instib.Iições de desenvolvimento, de inovação e de 

investigação dos Sectores Agro-Pecuário e Florestal dos 
dois países; 

Acordam o seguinte : 

ARTIGO l.º 
(Objecto) 

O presente Acordo tem por objecto o estabelecimento e 
o reforço das relações bilaterais no Domúlio da Agricultura 

entre os dois países. 

ARTIGO 2.0 

(Áreas de coopernção) 

Em observância das respectivas legislações e regulc11nen­
taç ões nacionais vigentes das Pa1tes, e dos seus respectivos 

compromissos internacionais, as Pa1tes acordam cooperar, 
por inteimédio das autoridades competei1tes, nos seguintes 

domínios : 

a) Investigação Agronómica e Veterinária; 

b) Desenvolvimento Ag1ic ola; 

e) Comércio e a Valorização de Grãos (cei·eais , legu-

minosas e sementes a oleaginosas); 

d) Indústria de Moagem e Panificação; 

e) Semei1tes; 

j) Se1viços Vetei·inários; 

g) Alimei1taçã0Animal; 

h) Criação e a Produção de Carnes (de aves, bovina, 

suína); 

i) Café, Cacau e Palma; 

j ) Gestão Floresta l Sustentável; 

k) Hidráulica Agrícola , Engenharia Rural, Hidro Pas-

toril e Gestão dos Recursos Nab.trais; 

l) Gestão de Infra-Estruhu·as Hidroagrícolas; 

m) Gestão da Propriedade Fundiária; 

n) Almazei1amento de Carbono nos Solos; 

o) Agro-Ecologia ; 

p) Fonnação de Quadros e Capacitação Técnica; 

q) Teinas Alimentares, Sanitários e Fitossanitários ; 

r) Reforço das Estatísticas Agrícolas; 

s) Lacticínios. 
As acções de cooperação nestes domúlios podei·ão envol­

ver actores privados, com o consentimento dos mesmos. 

ARTIGO 3.0 

(Autm·idades competentes) 

1. Para efeitos de implementação do presente Acordo, 
são consideradas autoridades competentes das Pc11tes : 

a) Pelo Governo da República deA11gola , o Ministé­

rio da Agriculhu·a e Florestas; 

b) Pelo Govei110 da República Francesa, o Ministério 

da Agriculb.tra e da Alimentação. 
2. As Pc11tes poderão, sempre que as circtmstâncias o 

exigirem, designar para o efeito outras ei1tidades sob a sua 

autoridade. 

ARTIGO 4.º 
(Encargos financeiros) 
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1. As Pc11tes arcarão com as próprias despesas dec01Ten­

tes das actividades realizadas no âmbito do presente Acordo, 

salvo acordo em conb·ário. 

2. Todas as acções desenvolvidas ao abrigo do presente 

Acordo serão levadas a cabo dentro dos limites do orçc11nento 

anual de funcionamento c01rente de cada Pc11te e dentro dos 

limites dos seus recursos htunc111os. Estas acções podem 

tc11nbém ser financiadas por outros eventuais recursos, dis­

poníveis no âmbito da coopei·ação bilatei·al ou multilateral, 

sempre ein obse1vância das disposições legislativas e regu­

lc11nentares aplicáveis ein cada País . 

ARTIGO 5.º 
(Programa de cooperação conjunta) 

1. Ao abrigo do presente Acordo, as Pa1tes decidem 

implemei1tar um plano de acção conjunto, no qual sei·ão 

especificadas as acções prioritárias a levc11· a cabo, em con­

fonnidade com os domínios previstos no presente Acordo. 

2. As Pa1tes constihtirão um grupo de trabalho composto 

por especialistas de c11Ubas as Pc11tes e encc111·egado de elabo­

rc11· e organizar o plano de acção conjunto. 

ARTIGO6.º 
(Publicações e enconb·os bilaterais) 

1. As Pc11tes acordam b·occ11· periodicamei1te relató­

rios sobre o estado de implementação do programa de 

cooperação. 

2. As Pa1tes poderão organizc11· reuniões com a perio­

dicidade que julgc11·em apropriada, e convidar a pa1ticipc11· 

especialistas de outros sectores dos seus respectivos países. 

ARTIGO 7.0 

(Implementação) 

1. Para a impleinentação do presente Acordo, as Pc11tes 

comprometem-se a designar, no prazo de 1 (tun) mês após a 

sua entrada ein vigor, um ponto de contacto que sei·á encar­

regado de idei1tificar e de coordeirnr as actividades refei·idas 

no presente Acordo. 

2. O representante supracitado (no n.º 1 do presente 

a1tigo) sei·á responsável pela organização de reuniões ou 

eventos em consequência da implementação do presente 

Acordo. 

ARTIGOS.º 
(Confidencialidade) 

Cada Parte devei·á obse1var, em conf01midade com 

a sua legisla ção nacional vigei1te, a confidencialidade 

e o sigilo dos doctunentos , das infonnações e quaisquer 

outros dados transmitidos ou fornecidos pela outra Parte 

no âmbito das actividades realizadas ao abrigo do presente 

Acordo, não devendo divulgar tais infonnações confiden­

ciais para uma terceira parte sem o consentimento escrito 

da outra Pa1te. 
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ARTIGO 9.0 

(Emmdas) 

O presente Acordo poderá ser emendado a qualquer 
momento, por escrito, de comtun acordo enb·e as Pattes. 
As emendas entram em vigor após o cumprimento por cada 
uma das pa1tes dos procedimentos internos que lhe dizem 
respeito e fazem pa1te integrante do presente Acordo. 

ARTIGO 10.º 
(Resolução de litígios) 

Quaisquer litígios ligados à interpretação, à aplicação e 
à implementação do presente Acordo serão resolvidos atni­
gavelmente, através de consultas ou negociações entre as 
Pa1tes. 

ARTIGO 11.° 
(Entrada em vigor, dm·ação e denúncia) 

l. O presente Acordo entra em vigor na data de recep­

ção da última notificação por escrito do ctunprimento pelas 

Pattes dos procedimentos internos requeridos. 

2. O presente Acordo é válido por um período de 5 

(cinco) anos, e renovado por recondução tácita por novos 

períodos de 5 (cinco) anos , mas pode ser denunciado por 

cada tuna das Pattes, desde que tuna Pa1te notifique à outra, 

por via diplomática, com c111tecedência de 6 (seis) meses, a 

sua intenção de pôr fim ao Acordo. 

3. A denúncia do presente Acordo não afectará a execu­

ção dos projectos ou programas implementados ao abrigo do 

presente Acordo. 

Em testemtmho do que as Pattes assinam o presente 

Acordo. 

Feito em Luanda, a 1 de Março de 2018 em dois exem­

plares originais, em língua portuguesa e francesa , tendo 

ambas as versões o mesmo va lor legal. 

Pelo Governo da República de Angola , ilegível. 

Pelo Governo da República Francesa , ilegírnl. 

O Presidente da Reptíblica, JoÃo MANUEL GONÇALVES 

LOURENÇO. 

Decreto Presidencial n.º 314/19 
de 23 de Outubro 

O Decreto-Lei n.º 7/96, de 9 de Agosto, outorgou 
à Concessionária Nacional os direitos mineiros para a 
prospecção, pesquisa, desenvolvimento e produção de 
hidrocarbonetos líquidos e gasosos na Área de Concessão 
do Bloco 18. 

A Concessionária Nacional celebrou, com o Gmpo 
Empreiteiro do refe1ido Bloco, tun Conb·ato de Pattilha de 
Produção, através do qual o Grupo Empreiteiro asstuniu a 
obrigação de executar as actividades acima mencionadas. 

Considerando que o Campo Platina foi declarado desco­
berta comercial em 2001 e tendo em conta que no prazo de 
6 anos, a contar da data da referida declaração, não foi feito 
o primeiro levantamento de Petróleo Bruto; 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

Considerando ainda que a Concessionária Nacional 
carece de mais tempo para pennitir a definição de tuna 
estratégia de desenvolvimento robusta e um projecto econo­
micamente viável para o Campo Platina ; 

Tendo em conta o disposto no attigo 50.º da Lei n.º 10/04, 
de 12 de Novembro, das Actividades Petrolíferas; 

O Presidente da República decreta, nos tennos da alí­
nea d) do attigo 120.º e do n.º 3 do attigo 125.º, atnbos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte: 

ARTIGO 1.0 

(Pl'Ol'l'Ogação) 

É pro1rngada a data do primeiro leVatltamento de Petróleo 
Bruto da Área de Desenvolvimento do Catnpo Platina até 30 
de Abril de 2021. 

ARTIGO2.º 
(Dúvidas e omissões) 

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e apli­
cação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente da 
República. 

ARTIGO 3.0 

(Enb·ada em vigo1·) 

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Apreciado em Conselho de Minisb·os, em Luanda, aos 1 O 

de Outubro de 2019. 

Publique-se. 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2019. 

O Presidente da Reptíblica, JoÃo MANUEL GONÇALVES 

LOURENÇO. 

Decreto Presidencial n. º 31 5/19 
de 23 de Outubro 

Considerando que foi aprovado pelo Decreto Presidencial 
n.º 186/17, de 14 de Agosto, o Projecto de Concessão no 
regime de B.O.T. «Built, Operate and Transfer», isto é, 
construção, operação e transmissão pat·a a instalação de 
tuna Central Teimoeléctrica, Bi-Combustível de 750 MW, 
no Soyo II, Província do Zaire, e autorizado o Ministro da 
Energia e Águas a celebrar o Contrato de Concessão com a 
Sociedade «Combined Cycle Powei· Plant Soyo, S.A. »; 

Tendo em conta que, a soc iedade de direito angolc1110 e 
investidora «Combined Cycle Power Platlt Soyo, S.A. » é 
tuna empresa de propósito específico criada pela empresa 
<<AEnergia S.A.», actualmente denominada <<AEnergy, 
S.A.», que ao abrigo do Acordo de Empréstimo celebrado 
ei1b·e a República de Angola, representado pelo Ministério 
das Finanças e a «GE Capital EFS Finc111cing Inc.», foi 
contratada pat·a a execução de 13 Contratos , cujo escopo 
principal consistia na instalação de novas centrais de pro­
dução, a assistência técnica e manutenção dos cenb·os 
electroprodutores, bem como a consbução de pequenos sis­
teinas de abastecimei1to de água; 




